
Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul 

RESOLUÇÃO N." 363 

Altera a Resoluçdo n, O 314, de 02.5.2005, que disp&e sobre 
a realizaçffo de estdgio, aa Secretaria deste Tribunal e 
carttirios eleitorais, por alunos regdormertte mafriculados 
no ertsirt o ofciaí e particular, e dd outras providêlicias. 

O egrégio TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO 
GROSSO DO SUL, no uso das atribuições que ihe confere o art. 21, inciso 
XXX, de seu Regimento Interno - Resolução n.' 170197 e de acordo com a 
decisão proferida pelo Pleno na sessão ordinária realizada nesta data, quando da 
apreciaçiío do Processo Administrativo SGP n." 3 0012006, Classe 1 8 ." aprovando 
a proposta de alterações nos termos do vota do relator, 

R E S O L V E :  

Art. 1.' O cupt do art. 2 . O  da Resolução n." 3 14, de 02.5.2005, que 
disp8e sobre a realizaçgo de estágio, na Secretaria deste Tribunal e cartórios 
eleitorais, por alunos regulamente matriculados no ensino oficial e particular, 
passa a vigorar com a seguinte redaqão: 

"Art. 2." O esddgio será coordenado e acatnpanhado, em 
conjunto, pela instituição de ensino s pela Secretaria de Gestão de 
Pessoas deste Tribunal, por meio de sua unidade espec$cu, 
deve& proporcionar condi'ções de experiência e prática ~.ea linha 
de formaça0 do estagidrio, com pwriicBpagEo em sihcaç6es reais de 
vida e trabalho de seu meio, dentro ahs mcessidades da 
Admiitistraçdo e sob a égide do interesse público". 

Art. 2 .O O art. 4 . O ,  caput, acrescentado pelo parágrafo zhieo. da 
Resolução n.O 3 14, de 02.5.2005, que dispõe sobre a realizqão de estágio, na 
Secretaria deste Tribunal e cartdrios eleitorais, por alunos regularmente 
matriculados no ensino oficial e particular, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
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"Art. 4 . O  O estzkdante interessado na realização do estúgio 
de nível superior deverá ter cursado no mínimo dois semestres dos 
cursos com duraçiio de dez, oito ou seis semestres e um semestre 
dos cursos com duração de quatro semestres. 

Parágrafo Único. No caso de a instituição de ensino possuir 
a grade curriculur organizada em periodos anuais, o estudante 
deverá ter cursado no mínimo um ano, paro qualquer que sejla a 
duração do curso". 

Art. 3." O 5 1 .O do art. 13 da Resolução n.' 3 14, de 02.5.2005, que 
dispõe sobre a realização de estágio, na Secretaria deste Tribunal e cartórios 
eleitorais, por alunos regularmente matriculados no ensino oficial e particular, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

f I." A organização, aplicação e correção de provas de 
seleção serão realizadas pela Secretaria de Gestão de Pessoas, por 
intermédio de sua zan idade competente. 

Art. 4." O art. 19, caput e seu 5 2.", da Resolução n.' 3 14, de 
02.5.2005, que dispõe sobre a realização de estágio, na Secretaria deste Tribunal 
e cartórios eleitorais, por alunos regularmente matriculados no ensino oficial e 
particular, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 19. O período de estágio dever6 ter início em data 
igual ou posterior ao primeiro dia 2&til de fevereiro e ser concluído 
no ultimo diu útil que antecede ao dia 20 de dezembro, de cada! 
ano, podendo ser prorrogado por igual período. 

$ 2. O No periodo compreendido entre os dias 20 de 
dezembro e 31 de janeiro, na hipótese de prorrogução, ncio será 
devida a bolsa de estágio. 

Art. S." 0 s  $9 2.", 3.", 4.", 5.", 6." e 7." do art. 20 da Resolução n." 
3 14, de 02.5.2005, que dispõe sobre a realização de estágio, na Secretaria deste 
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Tribunal e cartdrios eleitorais, por aiunos regulamente matriculados no ensino 
oficial e particular, passa a vigorar com a seguinte redação: 

f 2. O Ser& comiderada, para efeito de cálcdo de pagamento 
da bolsa, a freqüência mensal do esãagiúrio, deduzindo-se os dias 
de falta injessbificada. 

§ 3." Nos casos & atrasos, saídas antecipadas e faltas 
jmt$cadas, é facdtada a compensa@o de horário até o mês 
subseqüente ao da ocorrimia, em data a ser acordada com o 
supervisor, com exceção das ocorrênciar registrahs no último mês 
do estdgio, as qwis s6 poderdo ser compernadas aníes do seu 
término. 

4. O Nu hi@tese de impussibiZidade de compensu~ão, as 
ocor~.ências de que tpa1u o parápafo terceiro deste artigo serão 
consideradas para efeito de cálculo de pagamento da bolsa de 
estbgio. 

$ 5. O As ausências decomentes de apresentação do 
estagidrio para akista~nentu mi6itur obriga~Ório, devidamente 
comprovadas, não ac~rretmco qualquer prejuko ao estudante, 
desobrigando-o de paster ior compem~çüo. 

j 6." Para efeitos deste arfigo, comidera-se falta justiJicada 
aquela decorrente de ccasa fo~tuito ou de força maior, de 
pro bbmas de mude devidumen te comprovadus por atesiado 
médico ou o h n  folbgico, ou de outro motivo, se assim coizsiderudo 
pelo supervisor. 

§ 7. O Suspender-se-& o pagamento da bolsa de estágio a 
partir h data do desligamento do estagidrio ". 

Art. 6." O art. 23, caput, da Resoluçlo n.' 314, de 02.5.2005, que 
dispõe sobre a realização de estbgio, na Secretaria deste Tribunal e cartórios 
eleitorais, por alunos regularmente matriculados no ensino oficial e particular, 
passa a vigorar com a seguulte redação: 
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"Art. 23. O estagiário poderá, a critério de seu supervisar, 
ser liberado de suas atividades regulares, para participação em 
congressos, encontros, palestras, seminários e outros eventos que 
estejam relacionados à sua área de formação, sem qualquer 
prejuúo, devendo, todavia, encaminhar h Coordenadoria de 
Capacitação e Desenvolvimento, impreterivelmente, até três dias 
após o término do evento, o comprovante de participação". 

Art. 7." O art. 24, caput, da Resolução n." 314, de 02.5.2005, que 
dispõe sobre a realização de estágio, na Secretaria deste Tribunal e cartórios 
eleitorais, por alunos regularmente matriculados no ensino oficial e particular, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"ArL 24. Caberá à Secretaria de Gestão de Pessoas deste 
Tribunal, por intermédio de sua unidade administrativa 
competente, promover a operacionalização das atividades de 
planejamento, execução, acompanhamento e avaliação do estágio, 
com auxílio das instituições de ensino, sendo de sua 
responsabilidade, entre outras: 

Art. 8." O 1." do art. 25 da Resolução n." 3 14, de 02.5.2005, que 
dispõe sobre a realização de estágio, na Secretaria deste Tribunal e cartórios 
eleitorais, por alunos regularmente matriculados no ensino oficial e particular, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

§ I." No âmbito da Secretaria do Tribunal, a remessa dos 
relatórios, avaliações, informações e listas de freqüências dos 
estagiários à Secretaria de Gestão de Pessoas deverá ser efetivada, 
impreterivelmente, até o primeiro dia útil do mês subseqüente. 

Art. 9." O art. 27, caput, da Resolução n." 314, de 02.5.2005, que 
dispõe sobre a realização de estágio, na Secretaria deste Tribunal e cartórios 
eleitorais, por alunos regularmente matriculados no ensino oficial e particular, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
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' 'Aa 27. O relatbio deved ser encamipehado d Secretaria 
de Gestão Pessoas, que dwú ciência de seu conteúdo h Diretoria- 
Geral". 

Art. 10. O art. 32, capuf, da Resofuçilo n." 3 14, de 02.5.2005, que 
dispõe sobre a realização de estágio, na Secretaria deste Tribunal e cartbrios 
eleitorais, por alunos regularmente matriculados no ensino oficial e particular, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Arf, 32. Os caros omissos serão resolvidos pela Secretaria 
de Gestão de Pessoars, com a anugmia da Diretoria-Geral". 

Art. 1 1 Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 12. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicaçgo. 

Sala de Sessões do Tribunal Regional Eleitoral. 

Dr. JÚLIO ROBERTO SIQUEIRA C A ~ S O  
Juiz de Direito /=' 

Dr. ANDR& LUIZ S NETTO 



Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul 

RESOLUÇÃO N." 363 

J / d -  6 a 
Dr. DmTON TGOR KITA CONRADO 

Juiz Federal, 

Dr. 
Procurador Regional Eleitorai 


